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Resumo
No presente trabalho, afirma-se a necessidade de superação do conceito 
restrito de educação popular enquanto “educação para o povo”, tendo 
em vista a construção de uma educação aliada aos interesses das camadas 
populares. A educação popular, nesse sentido, é construída no envolvi-
mento com as reivindicações históricas das camadas populares, conteúdo 
que dá sentido à existência dos movimentos sociais populares. Apresenta-
-se inicialmente uma discussão sobre a especificidade da educação e seus 
determinantes sociais, políticos e econômicos; passa-se para uma análise 
das concepções de movimentos sociais e encerra-se com algumas consi-
derações conclusivas. Desse modo, pretende-se contribuir com o debate 
sobre os caminhos a serem trilhados no sentido da transformação radical 
da sociedade; debate imprescindível em tempos de individualismo exacer-
bado, fragmentações e perda de perspectivas.
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Abstract
In the present work, we affirm the necessity of  overcoming of  the restricted concept of  
popular education while “education for the people”, in view of  the construction of  an 
allied education to the popular layers interests. In this direction the popular education 
is constructed in the involvement with the historical claims of  the popular layers, con-
tent the direction to the existence of  the popular social movements. We present initially 
an economic quarrel on the specificity of  the education and its determinative social 
ones, politicians and; we pass to an analysis of  the conceptions of  social movements 
and lock up with our considerations. In this manner, we intend to contribute with the 
debate on the ways to be trod in the direction of  the radical transformation of  the 
society; essential debate in times of  exacerbated individualism, fragmentations and 
loss of  perspectives.
Key words
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Introdução
Em prefácio ao livro A educação negada: introdução ao estudo da educa-
ção brasileira contemporânea, de autoria de Paolo Nosella e Ester Buffa, 
Florestan Fernandes assinalou que na história da educação brasileira:
[...] a educação popular foi castrada. Estabeleceu-se uma política sis-
temática de circunscrever o mundo da escola às elites das classes do-
minantes e de excluir a massa da educação obrigatória, mera exigência 
constitucional. (FERNANDES, 1997, p. 11-12).
Ao se tratar a educação popular enquanto “educação para o povo”, 
numa perspectiva histórica, percebe-se o dualismo que caracterizou 
o oferecimento da educação, e seu acesso, na sociedade brasileira. Já 
no período colonial, nas mãos dos jesuítas, a instrução era destinada 
à classe possuidora de terras e à aristocracia. Aos índios e negros a 
educação serviu como parte do projeto de aculturação desses povos. 
Saltando à frente na história da educação brasileira, especialmente no 
período a partir da década de 1930, com a intensificação do capitalismo 
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industrial houve a necessidade de atenuar o analfabetismo e qualificar 
minimamente o trabalhador. Para Beiseigel (1986) houve um cresci-
mento na demanda pelo ensino primário e consequentemente pelos 
níveis mais altos. 
Nesse sentido, pela pressão popular e pela necessidade de oferecer 
um mínimo de educação às classes trabalhadoras, mas sem deixar que 
elas atingissem os níveis mais altos, o ensino médio foi dividido em 
secundário, industrial, comercial e agrícola, criando-se, assim, o ensino 
profissional institucionalizado destinado às camadas populares, já que 
somente o ensino secundário oferecia a possibilidade dos alunos con-
tinuarem seus estudos no ensino superior. Essa educação diferenciada 
para as camadas populares é a marca do projeto educacional das socie-
dades divididas em classes antagônicas.
Se voltarmos nossa atenção para outras concepções de educação 
popular, especialmente aquela forjada pelos movimentos de cultura po-
pular, será na década de 1960 que encontraremos as expressões mais 
significativas. Influenciados pelas condições políticas e culturais pelas 
quais passava o país naquele momento, esses movimentos nasceram a 
partir das preocupações dos intelectuais, políticos e estudantes com a 
promoção política das massas e do processo de tomada de consciência 
da problemática brasileira. Entre os organizadores e participantes desses 
movimentos, encontravam-se liberais, marxistas e católicos.
Enfocando cada um à sua maneira o problema da educação das ca-
madas populares, esses grupos apresentavam objetivos políticos muitas 
vezes convergentes: almejavam a transformação das estruturas sociais, 
econômicas e políticas do país e a construção de uma sociedade mais 
justa e mais humana; viam na educação um instrumento de fundamen-
tal importância para a preparação do povo para a participação política 
e a valorização da cultura nacional. Para Saviani criou-se naquele mo-
mento um complexo de iniciativas de “[...] educação do povo, pelo 
povo e para o povo” (SAVIANI, 2007, p. 315). No entanto, o golpe 
civil-militar de 1964 calou os movimentos de educação e cultura po-
pular, trancafiando as reivindicações populares nos porões da ditadura. 
Somente com o processo de “redemocratização” do país na década de 
1980 é que começa a se rearticular diferentes movimentos de educação 
popular. Porém, no contexto atual, esses movimentos são novamente 
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silenciados pela ofensiva neoliberal e pós-moderna que decreta o indi-
vidualismo exacerbado e o fim das utopias.
É na contramão do atual momento teórico-filosófico hegemoniza-
do pelas teorias irracionalistas, pela visão “novidadeira”1, que se pro-
põe a discussão do presente trabalho sobre a especificidade da educa-
ção e a educação popular aliada aos movimentos sociais populares na 
perspectiva de superação da sociedade de classes e construção de uma 
sociedade justa e igualitária.
Especificidade da Educação e a Educação Popular
O ser humano se diferencia dos outros animais pela capacidade 
de produzir sua própria existência e não simplesmente se adaptar à 
realidade natural. Para produzir sua própria existência é preciso que o 
homem aja sobre a natureza pela mediação do trabalho e a transforme 
em objeto de sua ação, criando assim um mundo humano – o mundo 
da cultura. No entanto, apenas criar esse mundo da cultura não basta 
para que se garanta o progresso do desenvolvimento humano, como 
nos lembra Alexei Leontiev em seu texto O homem e a cultura:
As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas 
não são simplesmente dadas aos homens nos fenômenos objetivos 
da cultura material e espiritual que os encarnam, mas são aí postas. 
Para se apropriar destes resultados, para fazer deles suas aptidões, “os 
órgãos da sua individualidade”, a criança, o ser humano, deve entrar 
em relação com os fenômenos do mundo circundante através dou-
tros homens, isto é, num processo de comunicação com eles. Assim a 
criança aprende a atividade adequada. Pela sua função, este processo 
é, portanto, um processo de educação. (LEONTIEV, 1978, p. 272).
Tendo em vista que a apropriação das produções culturais pelas 
gerações futuras não acontece de maneira natural, podemos entender 
o papel fundamental da educação enquanto atualização histórica e cul-
tural dos seres humanos. Como afirma Saviani:
 Podemos, pois, dizer que a natureza humana não é dada ao homem, mas 
é por ele produzida sobre a base da natureza biofísica. Consequentemente, 
1 O termo “novidadeira” diz respeito às teorias ligadas ao paradigma pós-moderno, à apologia 
ao micro, ao subjetivo e ao particular. No âmbito do movimento histórico, essas teorias negam a 
perspectiva do progresso (positivismo) e a perspectiva da revolução social (marxismo). Ver Car-
doso (1997), Sanfelice (2003), Lombardi (2006).
67
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Educação e movimentos sociais populares: aproximação necessária à construção da educação 
popular - p. 63-75
GONZALEZ, J.A.
o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada 
indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente 
pelo conjunto dos homens (SAVIANI, 2003, p. 13).
O entendimento dessa questão aponta para os pressupostos da 
educação da sociedade capitalista, já que não se compartilha da con-
cepção de educação como elemento suspenso no ar, isolado, livre das 
determinações da realidade concreta. Entende-se que, enquanto campo 
social que visa à formação de seres humanos, o debate educacional é 
permeado por embates ideológicos, políticos e culturais. Sendo assim, 
ao contrário do que defendem as teorias não críticas2, compreende-se 
que a educação não está à margem da estrutura social, mas é historica-
mente determinada pela forma como é organizada a sociedade. Neste 
sentido, a defesa de uma educação socialmente transformadora implica 
o reconhecimento das relações de dominação existentes na sociedade 
– e no processo educativo – com o objetivo de formar sujeitos que 
exerçam resistência a essas relações, a fim de superá-las.
Na sociedade fundada no modo de produção capitalista, dividida 
em classes antagônicas com interesses opostos, a educação serve aos 
interesses das classes dominantes, assim como a ideologia dominante 
numa sociedade é a ideologia da classe dominante (MARX e EN-
GELS, 1998). Nesse processo é oferecido às camadas populares o 
mínimo possível para que elas continuem reproduzindo o capital; ou 
seja, o conhecimento (força produtiva) acumulado histórica e cultural-
mente pela humanidade é apropriado (privatizado) em sua totalidade 
e complexidade pela classe dominante e negado (ou oferecido parcial-
mente) às classes dominadas.
Ao assumir a determinação social da educação como pressuposto, 
corre-se o risco de cair nas armadilhas do crítico-reprodutivismo, que:
[...] revela-se capaz de fazer a crítica do existente, de explicar os me-
canismos do existente, mas não tem proposta de intervenção prática, 
isto é, limita-se a constatar e, mais do que isso, a constatar que é assim 
e não pode ser de outro modo. (SAVIANI, 2003, p. 67). 
2 Saviani (1997) define as teorias não críticas como aquelas que não compreendem a relação entre 
a educação e seus determinantes sociais. Supõem, assim, que a educação é autônoma em relação à 
sociedade, podendo determiná-la unidirecionalmente. No conjunto dessas teorias, encontram-se 
a Pedagogia Tradicional, a Pedagogia Nova e a Pedagogia Tecnicista. 
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Não se nega o importante papel que o crítico-reprodutivismo de-
sempenhou na crítica à pedagogia tecnicista e ao conjunto das teorias 
não críticas, que compreendem a educação como a panacéia milagrosa 
que irá resolver todos os males da sociedade. Ou seja, a educação não 
é a única responsável por um processo de transformação social mas, 
sem a mesma, a luta pela hegemonia da sociedade fica comprometida, 
inviabilizando qualquer transformação. Portanto, para vislumbrarmos 
as possibilidades da educação contribuir para a transformação social é 
preciso conceber a relação entre educação e sociedade em seu processo 
histórico e não como algo natural ao qual os seres humanos devem se 
adaptar, pois:
Qualquer educação que vise, consciente ou inconscientemente, adap-
tar os indivíduos à sociedade contemporânea comete um duplo equí-
voco: o equívoco histórico de pressupor que a sociedade capitalista 
contemporânea é uma formação social natural, independente dos ho-
mens, e por isso absoluta, eterna; e o equívoco moral de defender 
uma formação social que aliena os indivíduos da sua condição de ser 
humano (ROSSLER, 2004, p. 81).
Neste sentido, uma educação que esteja comprometida com a 
transformação da sociedade deve estar pautada na transmissão/sociali-
zação dos conhecimentos historicamente e culturalmente acumulados 
pela humanidade, com o objetivo de formar indivíduos conscientes 
do caráter histórico do modo de produção vigente a fim de superá-lo. 
Considerando-se que a classe dominante não tem interesse na 
transformação histórica da escola (ela está empenhada na preservação 
de seu domínio, portanto apenas acionará mecanismos de adaptação 
que evitem a transformação) segue-se que uma teoria crítica (que não 
seja reprodutivista) só poderá ser formulada do ponto de vista dos inte-
resses dominados. (SAVIANI, 1997, p. 41).
Pensar a educação do ponto de vista dos dominados é pensar a 
construção da educação popular na qual o adjetivo popular indique 
para além de uma educação “para o povo”, ou seja, indique uma educa-
ção comprometida com a classe trabalhadora, em especial as camadas 
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populares3. Pois, dentro de um conceito restrito de “educação para o 
povo”, a educação popular pauta-se na lógica de oferecer o mínimo às 
camadas populares, um ensino que prepara somente para o ingresso 
no mercado de trabalho, oferecendo uma técnica que se diz neutra e 
prepara o “educando” para produzir mercadorias das quais ele não irá 
se apropriar.
A educação popular é aquela que contém um projeto político de 
emancipação das camadas populares; que não oferece somente o mí-
nimo (educação pobre para pobres) e que também não visa somente à 
adaptação ou simplesmente à formação para emancipação política. A 
educação popular, assim, deve estar comprometida com a socialização 
das produções históricas e culturais da humanidade, dentro de um pro-
jeto de rompimento radical com as estruturas da sociedade capitalista, 
tendo em vista a completa emancipação humana4. 
Concorda-se com Ana Maria do Vale, quando afirma que “[...] é 
essencialmente na ligação com os reais interesses populares que se 
define o caráter da educação popular” (VALE, 2001, p. 58).  E essa 
ligação somente alcançará êxito através da mediação realizada pelos 
movimentos sociais populares, que detém como conteúdo estruturante 
das reivindicações populares. A partir desse entendimento, no próxi-
mo item discute-se a concepção de movimentos sociais que compõem 
nossa reflexão.
3 Não há consenso na literatura referente ao tema das classes sociais sobre as conceituações 
adequadas à complexa organização societária que vivenciamos na atual fase de desenvolvimento 
capitalista. Há controvérsias, por exemplo, sobre qual aspecto deve predominar na análise: a ori-
gem de classe, o lugar de classe ou o posicionamento de classe. Sob influência das formulações 
sobre educação no período nacional-desenvolvimentista no Brasil, os trabalhos sobre educação 
popular comumente utilizam a expressão povo, o que acarreta imprevisões e abstrações (PAIVA, 
2000). Neste trabalho, compreende-se que o desenvolvimento do capitalismo gerou camadas da 
classe trabalhadora muito mais próximas da classe burguesa (os executivos das grandes empresas, 
por exemplo), por isso a utilização da expressão camadas populares para designar a parte dos 
trabalhadores mais próxima ao conceito clássico de proletariado.
4 O objetivo deste trabalho não é estabelecer uma tipologia das concepções de educação popular. 
A diferenciação que se faz restringe-se ao fato da concepção de educação com a qual se trabalha 
não dizer respeito somente àquela educação destinada aos mais pobres, que ficou conhecida 
como “educação para o povo” ou simplesmente educação pública. Ela procura ir além, inverten-
do o sinal ideológico dessa educação.
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Movimentos Sociais e Movimentos Sociais Populares
Encontramos na literatura uma grande quantidade de análises 
sobre os movimentos sociais realizadas sob diferentes perspectivas e 
referenciais teóricos. Maria da Glória Gohn em Teorias dos Movimentos 
Sociais – Paradigmas Clássicos e Contemporâneos (GOHN, 2004) realiza um 
denso estudo sobre as diversas abordagens do tema, mapeando os pa-
radigmas e suas matrizes teóricas. O presente trabalho limita-se a ex-
plorar o referencial teórico marxista que, para além das meras conven-
ções acadêmicas, não se limita à compreensão da realidade, apontando 
a possibilidade de intervenção e transformação dessa realidade. 
Segundo Gohn:
[...] a análise dos movimentos sociais sob o prisma do marxismo re-
fere-se a processos de lutas sociais voltadas para a transformação das 
condições existentes na realidade social, de carências econômicas e/ou 
opressão sociopolítica e cultural. (GOHN, 2004, p. 171) 
Deste modo, a análise marxista não busca meramente construir 
uma explicação teórica, mas também orientar as ações dos movimen-
tos no sentido da práxis histórica. Entre os autores marxistas, destaca-
remos as análises do próprio Marx, Lênin e Gramsci por entender que 
estas são as que, num primeiro momento, melhor contribuíram para o 
entendimento e as ações dos movimentos sociais.
Marx não desenvolveu uma teoria específica sobre os movimen-
tos sociais. No entanto, seus estudos voltados para a compreensão da 
realidade histórica da sociedade e organização da classe revolucionária 
apontam para o entendimento dos movimentos sociais. Gohn ressalta 
a centralidade da categoria práxis social na teoria marxiana:
Na obra de Marx, ele [o termo práxis] está presente como elemento 
fundamental da transformação da sociedade e da natureza pela ação 
dos homens. A práxis significativa refere-se à práxis transformadora do 
social, que se realiza em conexão com a atividade teórica, por meio da 
atividade produtiva e/ou atividade política. No campo da produção te-
órica, o conceito de práxis é fundamental no marxismo, como articula-
dor da teoria à prática. A práxis teórica é aquela que possibilita a crítica, 
a interpretação e a elaboração de projetos de transformação significati-
vos. A práxis como fruto da atividade produtiva é a mais importante do 
mundo social. Ela tem como base fundamental o mundo do trabalho. 
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A práxis política surge como articulação entre a práxis teórica e a práxis 
produtiva propriamente dita, mediada pelas condições estruturais de 
desenvolvimento do processo social. (GOHN, 2004, p. 176)
Essa concepção da relação entre teoria e prática deve ser ressaltada 
atualmente, quando o paradigma pós-moderno tenta nos convencer do 
primado da prática sobre a teoria, um verdadeiro desprezo em relação à 
necessidade de estudo dos clássicos que desemboca num pragmatismo 
cego, que tem com fundo ideológico o imediatismo do tempo presente 
e a falta de perspectiva histórica. Mas voltemos à concepção, que é o 
referencial que nos oferece as armas da crítica.
Gohn destaca ainda um trecho de uma carta escrita por Marx diri-
gida a F. Bolt, no qual Marx se refere aos movimentos sociais:
[...] além dos distintos movimentos econômicos dos operários, surgem 
em todos os lugares movimentos políticos, isto é, movimentos de clas-
se, com o objetivo de impor os seus interesses de forma geral, de uma 
forma que possui força coercitiva-social geral. Se esses movimentos 
pressupõem certo grau de organização prévia, em compensação eles 
igualmente significam meios de desenvolver essa organização (MARX 
apud GONH, 2004, p. 177).
Nessa citação encontra-se uma afirmação valiosa à reflexão que 
se pretende neste trabalho: os movimentos sociais são movimentos 
de classe5. É nesse sentido, portanto, que se pode diferenciar os mo-
vimentos sociais dos movimentos sociais populares. Os movimentos 
sociais têm o objetivo de impor os seus interesses a partir de sua força 
coercitivo-social. Pode-se dizer, então, que tanto a UDR (União De-
mocrática Ruralista) quanto o MST (Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Terra) são movimentos sociais. No entanto, enquanto a UDR de-
fende os interesses daqueles que detêm a propriedade privada da terra, 
5 Para a análise que se pretende neste trabalho, considera-se o caráter de classe dos movimentos 
sociais no sentido de sua orientação político-ideológica. Não se desconsidera as análises dos assim 
chamados “novos movimentos sociais”, que os enquadra em outros termos como cultura, identida-
de, etnia e gênero. No entanto, compreende-se que esses movimentos são, mesmo que em última 
instância, determinados pelas relações econômicas, políticas e sociais que regem a sociedade de clas-
ses. Por tanto, apresentam o caráter de classe em suas ações. Em síntese: não se nega a existência de 
tais movimentos, no entanto a concepção que se pretende neste trabalho os encara como fruto das 
relações de classe. As análises que negam esse caráter de classe engrossam o coro das “perspectivas 
novidadeiras”. Exemplo claro disso é o enquadramento de um movimento secular como o feminista 
sob a alcunha de “novo”. Sobre essa questão ver Galvão (2008).
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o MST organiza a luta daqueles trabalhadores, desprovidos dos meios 
de produção, aproximando-se dos interesses populares. Nesse sentido, 
o MST pode ser considerado um movimento social popular. 
O fato é que a práxis política e a organização são elementos que 
compõem os movimentos sociais. Assim, a aproximação entre a educa-
ção popular e os movimentos sociais populares é imprescindível para a 
construção de um projeto coletivo de transformação social a partir da 
formação da consciência de classe das camadas populares. O desenvol-
vimento da consciência de classe se apresenta como uma das principais 
tarefas dos movimentos sociais na concepção marxista. Para Lênin, o 
cumprimento desta tarefa necessitava da organização de “[...] vanguar-
das políticas que atuem junto às massas no sentido de levá-las a desen-
volver uma consciência social revolucionária”. (LÊNIN apud GOHN, 
2004, p. 179). Tendo a disciplina e a organização como princípios, os 
movimentos sociais populares são de fundamental importância para o 
trabalho junto às massas.
Outra contribuição importante para a compreensão dos movi-
mentos sociais na concepção marxista são as noções de hegemonia 
popular ou contra-hegemonia à classe dominante desenvolvidas por 
Antonio Gramsci, a partir da consideração de que:
A articulação de elementos dispersos e fragmentados no cotidiano dos 
indivíduos, expressos por representações e pela práxis, baseadas no 
senso comum, conteria o germe e a possibilidade da transformação 
social, pela politização e transformação das consciências das massas. 
(GOHN, 2004, p. 187).
A possibilidade de construção da hegemonia popular está apoia-
da na noção de Estado ampliado apresentada por Gramsci. Enquanto 
para Marx e Lênin, o Estado é somente um instrumento que a classe 
dominante utiliza para perpetuar seu poder através da força – concep-
ção restrita, Gramsci identifica que, além da força, a classe dominante 
utiliza a ação persuasiva para se manter enquanto tal. Para Gohn:
Usar esta concepção significa sair da noção restrita de um mero espaço 
de poder a serviço da classe dominante [...] e reconhecer que os confli-
tos sociais e a luta de classes perpassam os aparelhos estatais. Significa 
também admitir que a conquista de espaços políticos dentro dos órgãos 
estatais é importante, assim como sua democratização. Significa ainda ad-
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mitir que mudança social é um processo gradual, a tomada de poder por 
uma nova classe deve ser precedida de um processo de transformação da 
sociedade civil, em seus valores e práticas, pelo desenvolvimento de uma 
contra-hegemonia sobre a ordem dominante. (GOHN, 2004, p. 187)
É nessa perspectiva que se deve pautar a relação entre os movimen-
tos sociais populares e a educação popular. A noção de que o Estado 
é o instrumento da classe dominante para se manter no poder, aliada 
à noção de contra-hegemonia, aponta para um horizonte de possíveis 
lutas concretas rumo à transformação radical da sociedade. Ao entender 
que o Estado não é algo que paira sobre nossas cabeças, mas fruto da 
luta de classes, vislumbra-se a construção de outro projeto na sociedade, 
organizado a partir das reivindicações históricas dos movimentos so-
ciais populares e das condições concretas em que se travam essas lutas.
No entanto, é preciso levar em consideração que:
[...] mesmo admitindo-se a autonomia relativa do Estado perante suas 
determinações materiais, é preciso ressaltar que essas condições ma-
teriais e especificamente as que constituem o modo de produção ca-
pitalista, tendem a preservar uma ordem favorável aos interesses da 
propriedade privada dos meios de produção e do capital. Isso configu-
ra a impossibilidade de existirem, nessas sociedades, interesses univer-
salmente comuns. (SANFELICE, 2005, p. 90).
Toca-se aqui em outro ponto crucial. A concepção de educação po-
pular sustentada neste trabalho não pode ser confundida com a escola 
pública organizada pelo Estado capitalista, pois:
Até é admissível que a escola estatal seja a forma pela qual se exerce 
a ação educativa do público, mas não necessariamente para o público. 
E público, em uma sociedade de antagonismos de classes, constitui-se 
em conceito ideológico, uma vez que escamoteia a existência de vários 
públicos. Para além do conceito de público, oculta-se a associação en-
tre os que controlam o Estado e os que possuem e controlam os meios 
de produção. (SANFELICE, 2005, p. 91).
Porém, antes de negar escola estatal, essa perspectiva chama a aten-
ção para a necessidade de se ocupá-la enquanto espaço de contradições 
no qual se desenvolve também a luta de classes.
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Considerações Finais
Procurou-se demonstrar, ao longo do texto, a necessidade da apro-
ximação entre os movimentos sociais populares e a educação para a 
construção de uma educação popular para além do conceito restrito de 
educação para o povo. Compreende-se que a educação não é a panacéia 
milagrosa que irá resolver todos os males da sociedade; no entanto, ela 
desempenhará um papel essencial na luta contra-hegemônica quando 
trabalhada em seu caráter popular, como uma educação profundamen-
te envolvida com as camadas populares e suas reivindicações históricas, 
conteúdo estruturante dos movimentos sociais populares.
A organicidade da educação popular com as reivindicações das ca-
madas populares, por meio da atuação dos movimentos sociais popu-
lares, foi e continua sendo o grande nó de iniciativas que acabam sur-
gindo com propostas de luta ao lado da classe trabalhadora e acabam 
tomadas pela lógica privada e mercadológica. Nesse sentido, formular 
e manter um projeto educativo a partir das reivindicações populares só 
será possível com a estreita ligação entre o cotidiano de luta dos movi-
mentos sociais populares e a prática pedagógica.
É preciso que a educação popular, organizada a partir dos inte-
resses das camadas populares, extravase os muros das escolas, tome a 
sociedade como um todo e constitua verdadeiros centros de cultura na 
perspectiva gramsciana. 
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